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INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70002253441 (70001747518)

ORIGEM: Tribunal de Justiça

SUSCITANTE: 3ª Câmara Cível DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

RELATOR: Desembargador augusto otávio stern

PARECER

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 1.116/93, do Município de Guaíba. Mandado de Segurança. Direito líquido e certo das autoras do “mandamus” de inscreverem-se no concurso para o cargo de Vigilante Municipal. Impossibilidade, frente ao princípio da razoabilidade, de ocorrência de desigualdade entre homens e mulheres para  inscrição em concurso público. Ofensa ao princípio da isonomia. Art. 5º, inciso I, da Carta Magna. Procedência. 

1. Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela Egrégia 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, relativamente à Lei Municipal nº 1.116/93, de Guaíba, quando do reexame necessário da decisão monocrática que julgou procedente a ação mandamental impetrada por JURACI RODRIGUES TORRES E CÁTIA SILVEIRA RODRIGUES TORRE.

O acórdão está assim ementado:

“CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE VIGILANTE. Lei municipal que prevê somente para o sexo masculino a possibilidade de inscrição ao certame e acesso ao cargo de vigilante. Infringência ao princípio constitucional da isonomia, artigo 5º, inciso I, da CF/88. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO.”

Vêm os autos para parecer do Ministério Público.

É o relatório.

2. Debate-se sobre a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 1.116/93, face a violação constatada ao art.5º, inciso I, da Carta Magna. 

As impetrantes, conforme informam os autos, inscreveram-se no concurso público de vigilante do Município de Guaíba, porém autoridade pública indeferiu suas inscrições  sob o argumento de que a Lei Municipal referida prevê que a aquela atividade seja exercida apenas por pessoas do sexo masculino.

Efetivamente, prevê o anexo II, integrante da indigitada Lei, quando trata da Especificação das Classes, que o cargo de Vigilante Municipal é privativo de pessoas do sexo masculino (fl. 28).
Entenderam os Srs. Desembargadores integrantes da 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça que, em face ao princípio da isonomia, previsto no artigo 5º, inciso I, da Carta Magna, apresenta-se questionável a constitucionalidade  na norma municipal.

De fato, é isso o que se verifica, devendo ser ratificado integralmente o parecer lançado pelo Dr. ROBERTO NEUMANN,  Procurador de Justiça, às fls. 59/64.

Com efeito, conforme sinalou o firmatário do parecer ministerial citado, “O tema  em liça realmente apresenta peculiaridades, por força de que a igualdade e a vedação de discriminação entre sexos não é regra absoluta, devendo, como bem gizou a sentença, ser solvida com atenção às regras de razoabilidade”(sic).

Isso sinaliza que o legislador está vinculado à observância de critérios de razoabilidade.

Sobre o assunto, vale reproduzir significativa passagem da obra de Suzana de Toledo Barros, onde se registra a possibilidade de apuração da inadequação entre a norma e a sua finalidade:

“O problema da lei arbitrária, caprichosa, inadequada traz à tona o tema do excesso de poder legislativo, cuja aferição reclama técnica diversa da tradicional, levada a efeito pelo contraste da lei à Constituição. É possível que o ato editado venha a se mostrar inconstitucional porque desnecessário ou defeituoso em razão de uma exame intrínseco de sua relação meio-fim, porquanto o mero confronto da lei à Constituição não é suficiente para se apurar um juízo definitivo de constitucionalidade" ("O Princípio da Proporcionalidade", Brasília Jurídica, 1996, p. 209).

Ainda, não é demais, a propósito, transcrever-se LUÍS ROBERTO BARROSO, em “Interpretação e Aplicação da Constituição”, sobre a (i) razoabilidade administrativa: 

“... O princípio da razoabilidade é um parâmetro de valoração dos atos do Poder Público para aferir se eles estão informados pelo valor superior inerente a todo ordenamento jurídico: a justiça. Sendo mais fácil de ser sentido do que conceituado, o princípio se dilui em um conjunto de proposições que não o libertam de uma dimensão excessivamente subjetiva. É razoável o que seja conforme à razão, supondo equilíbrio, moderação e harmonia; o que não seja arbitrário ou caprichoso; o que corresponda ao senso comum, aos valores vigentes em dado momento ou lugar. Há autores, mesmo, que recorrem ao direito natural como fundamento para aplicação da regra da razoabilidade, embora possa ela radicar-se perfeitamente nos princípios gerais da hermenêutica...”.

Na espécie, cumpre referir que a norma está a violar, dada a falta de razoabilidade, o princípio da isonomia.

Isto porque parece manifesto o tratamento desigual proporcionado pelo legislador municipal às candidatas do sexo feminino, vedando suas inscrições para o cargo de vigilante municipal. 

Nesse sentido, oportuno a transcrição da seguinte passagem, integrante da manifestação ministerial de fl. 62:

“Tais funções tem sido, ao longo dos anos, como regra, indicadas preferentemente aos homens. Porém, nos últimos tempos, até por uma tremenda modificação cultural, às mulheres tem se dado a realização destas tarefas, e ao que se vê, tem elas respondido com proveito igual ou mesmo superior aquele obtido pelos homens.

Hoje há mulheres policiais civis e militares, guardas municipais na Capital, porteiras, motoristas de transportes coletivo, enfim, atuam as mulheres em gama de atividades onde a predominância física antes vista como empecilho, hoje mostra-se absolutamente superada e mesmo desarrazoada”.

De tudo o que foi dito, conclui-se que se reveste de inconstitucionalidade o dispositivo da Lei Municipal nº 1116/93, do Município de Guaíba, que prevê a limitação de sexo contida na seção que trata do cargo de vigilante municipal.

3. Ante o exposto, o parecer é no sentido da  procedência do presente incidente de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 12 de março de 2001.

PERCI LUIZ DE OLIVEIRA BRITO,

Procurador-Geral de Justiça Interino.
JMLR/ARG
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